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-Geral, cessa, a seu pedido, o exercício de funções na Direção de Serviços 
da Região Centro, por denúncia do contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, com efeitos a 16 de junho de 2018.

14 de maio de 2018. — A Diretora -Geral dos Estabelecimentos Es-
colares, Maria Manuela Pastor Faria.

311353505 

 Agrupamento de Escolas n.º 1 de Elvas

Aviso n.º 7098/2018

Abertura do Procedimento Concursal 
para a Eleição do(a) Diretor(a) 

do Agrupamento de Escolas n.º 1 de Elvas
Nos termos do disposto nos artigos 21.º e 22.º do Decreto -Lei 

n.º 75/2008, de 22 de abril, alterado pelo Decreto -Lei n.º 137/2012, de 
22 de julho, e demais legislação aplicável, torna -se público que se en-
contra aberto o procedimento concursal, prévio à eleição do(a) Diretor(a) 
do Agrupamento de Escolas N.º 1 de Elvas, pelo prazo de 10 dias úteis 
a contar do dia seguinte ao da publicação do presente aviso no Diário 
da República, 2.ª série.

1 — Os requisitos de admissão ao concurso são os fixados nos n.os 3 
e 4 do artigo 21.º do Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 de abril, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 137/2012, de 2 de julho e demais legislação aplicável.

2 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requerimento, 
em modelo próprio disponibilizado na página eletrónica do agrupamento 
(Moodle) e nos Serviços Administrativos, dirigido ao Presidente do 
Conselho Geral do Agrupamento de Escolas n.º 1 de Elvas, e ser entre-
gues pessoalmente na secretaria da escola sede do Agrupamento (Escola 
Básica 2,3 Ciclos n.º 2 de Elvas), até ao termo do prazo fixado para a 
apresentação das candidaturas.

3 — O requerimento de candidatura a concurso, nos termos dos ar-
tigos 22.º -A e 22.º -B do Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 de abril, alte-
rado pelo Decreto -Lei n.º 137/2012, de 2 de julho, e demais legislação 
aplicável, deverá ser acompanhado da seguinte documentação, sob 
pena de exclusão:

a) Curriculum Vitae detalhado, datado, assinado e atualizado, acompa-
nhado de prova documental dos seus elementos, com exceção daqueles 
que se encontrem arquivados no respetivo processo individual e este se 
encontre na escola onde decorre o procedimento;

b) Projeto de Intervenção no Agrupamento de Escolas n.º 1 de Elvas, 
em suporte papel, com páginas numeradas e rubricadas e no final da-
tado e assinado, com conteúdo original, onde o candidato identifica os 
problemas, define a missão, as metas, e as grandes linhas de orientação 
da ação, bem como a explicitação do plano estratégico a realizar no 
mandato (limite 15 páginas A4);

c) Declaração autenticada do serviço de origem onde conste a ca-
tegoria, o vínculo, o tempo de serviço e a data da última avaliação de 
desempenho do candidato;

d) Fotocópia de documento comprovativo das habilitações literárias;
e) Fotocópia dos Certificados de formação profissional realizada;
f) Fotocópia do bilhete de identidade e do número fiscal de contri-

buinte.

3.1 — Os candidatos podem ainda indicar quaisquer outros elemen-
tos, devidamente comprovados, que considerem ser relevantes para 
apreciação do seu mérito.

4 — O método de seleção é o estipulado no artigo 22.º do Decreto -Lei 
n.º 75/2008, de 22 de abril, alterado pelo Decreto -Lei n.º 137/2012, de 
2 de julho, ou seja:

a) Análise do Curriculum Vitae do candidato;
b) Análise do Projeto de Intervenção no Agrupamento apresentado 

pelo candidato;
c) O resultado da entrevista individual realizada ao candidato.

5 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos a concurso serão 
afixadas na escola sede do Agrupamento, Escola Básica 2,3 Ciclos 
n.º 2 de Elvas, no prazo máximo de 10 dias úteis após a data limite de 
apresentação das candidaturas, e divulgadas, no mesmo prazo, na página 
eletrónica do Agrupamento, sendo esta a única forma de notificação 
dos candidatos.

Visto e aprovado em reunião de Conselho Geral de 9 de maio de 
2018.

17 de maio de 2018. — O Presidente do Conselho Geral, Prof. José 
Miguel Guerra Correia.

311361346 

 EDUCAÇÃO E ENTIDADES
DE UTILIDADE PÚBLICA DESPORTIVA

Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P.,
e Centro Recreativo e Cultural de Santo André

Contrato n.º 411/2018

Contrato -Programa de Desenvolvimento Desportivo 
n.º CP/214/PRID/2018

Aditamento ao contrato -programa de Desenvolvimento 
Desportivo n.º CP/520/PRID/2017

Entre:
O Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., com sede na 

Rua Rodrigo da Fonseca, n.º 55, 1250 -190 Lisboa, adiante designado 
por IPDJ ou 1.º Outorgante, neste ato representado por Augusto Fontes 
Baganha, na qualidade de Presidente do Conselho Diretivo; e

A/O Centro Recreativo e Cultural de Santo André, com sede na/o 
Rua do Centro — Santo André, 3530257 Mangualde, NIPC 501617990, 
aqui representada/a por Joaquim António Amaral Santos, na qualidade 
de Presidente da Direção, designada por 2.º Outorgante;

Considerando que:
A) Em 30 -10 -2017 entre o Primeiro e Segundo Outorgantes foi ce-

lebrado contrato -programa de desenvolvimento desportivo n.º CP/520/
PRID/2017 que tem por objeto a concessão de uma contrapartida finan-
ceira pelo 1.º Outorgante ao 2.º Outorgante, a qual se destina à realização 
da obra Requalificação de Polidesportivo, sita na/o Rua do Centro, 
Santo André — Mangualde, concelho de Mangualde e distrito de Viseu, 
promovida pela/o Centro Rec. Cultural de Santo André;

B) Nos termos do n.º 2 do artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 273/2009 de 
1 de outubro, os contratos -programa para construção ou melhoramento 
de instalações desportivas produzem os seus efeitos a partir da data em 
que tenha sido emitido o alvará que titula a autorização de utilização;

C) Que o 2.º Outorgante se encontra a diligenciar pela obtenção de 
todos os elementos exigíveis para cumprimento do contrato -programa;

D) Importa, assim, prorrogar o prazo de vigência do contrato -programa 
de desenvolvimento desportivo n.º CP/520/PRID/2017, o que é possível 
nos termos da respetiva cláusula 4.ª do mencionado contrato.

acordam, assim, as Partes em alterar o Contrato -Programa de Desenvol-
vimento Desportivo, n.º CP/520/PRID/2017, nos termos seguintes:

Cláusula 1.ª
Objeto do contrato

A alínea a) da cláusula 5.ª e o n.º 1 da cláusula 7.ª do Contrato-
-Programa de Desenvolvimento Desportivo passam a ter a seguinte 
redação:

«Cláusula 5.ª
(Deveres do 2.º Outorgante)

Assumir, no contexto do objeto definido na cláusula 1.ª, a res-
ponsabilidade pela conclusão integral das obras a realizar e pela 
apresentação dos documentos relativos às despesas elegíveis até dia 
30 de novembro de 2018.

[…]

Cláusula 7.ª
(Vigência e Caducidade do Contrato)

Salvaguardando o disposto na clausula 2.ª, sem prejuízo da satisfa-
ção das obrigações contratuais estabelecidas na clausula 5.ª supra, o 
presente contrato termina em 31 de dezembro de 2018 e, por motivos 
de interesse público para o Estado, o apoio abrange a totalidade do 
programa desportivo anexo ao presente contrato -programa e do qual 
faz parte integrante.»

Cláusula 2.ª
Legitimidade para realizar a obra

As partes Outorgantes convencionam que o presente aditamento 
produz efeitos à data de 31 de dezembro de 2017.
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Celebrado em 10 de maio de 2018, com dois exemplares, ficando 
um como original na posse do 1.º Outorgante e o outro, como cópia, 
do 2.º Outorgante.

10 de maio de 2018. — O Presidente do Conselho Diretivo do Ins-
tituto Português do Desporto e Juventude, I. P., Augusto Fontes Baga-
nha. —  O Presidente do Centro Recreativo e Cultural de Santo André, 
Joaquim António Amaral Santos.

311355069 

 Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P.,
e Club Desportivo de Assafarge

Contrato n.º 412/2018

Contrato -Programa de Desenvolvimento 
Desportivo n.º CP/200/PRID/2018

Aditamento ao contrato -programa de Desenvolvimento 
Desportivo n.º CP/511/PRID/2017

Entre:
O Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., com sede na 

Rua Rodrigo da Fonseca, n.º 55, 1250 -190 Lisboa, adiante designado 
por IPDJ ou 1.º Outorgante, neste ato representado por Augusto Fontes 
Baganha, na qualidade de Presidente do Conselho Diretivo; e

A/O Club Desportivo de Assafarge, com sede na/o Rua da Mata — As-
safarge, 3040 -657 Coimbra, NIPC 503184934, aqui representada/a por 
José Carlos Neto, na qualidade de Presidente da Direção, designada 
por 2.º Outorgante;

Considerando que:
A) Em 03 -10 -2017 entre o Primeiro e Segundo Outorgantes foi ce-

lebrado contrato -programa de desenvolvimento desportivo n.º CP/511/
PRID/2017 que tem por objeto a concessão de uma contrapartida fi-
nanceira pelo 1.º Outorgante ao 2.º Outorgante, a qual se destina à 
realização da obra remodelação/ampliação do Campo de Futebol do 
Club Desportivo de Assafarge, sita na/o Rua da Mata — Assafarge, 
concelho de Coimbra e distrito de Coimbra, promovida pela/o Club 
Desportivo de Assafarge;

B) Nos termos do n.º 2 do artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 273/2009 de 
1 de outubro, os contratos -programa para construção ou melhoramento 
de instalações desportivas produzem os seus efeitos a partir da data em 
que tenha sido emitido o alvará que titula a autorização de utilização;

C) Que o 2.º Outorgante se encontra a diligenciar pela obtenção de 
todos os elementos exigíveis para cumprimento do contrato -programa;

D) Importa, assim, prorrogar o prazo de vigência do contrato -programa 
de desenvolvimento desportivo n.º CP/511/PRID/2017, o que é possível 
nos termos da respetiva cláusula 4.ª do mencionado contrato.

acordam, assim, as Partes em alterar o Contrato -Programa de Desenvol-
vimento Desportivo, n.º CP/511/PRID/2017, nos termos seguintes:

Cláusula 1.ª
Objeto do contrato

A alínea a) da cláusula 5.ª e o n.º 1 da cláusula 7.ª do Contrato-
-Programa de Desenvolvimento Desportivo passam a ter a seguinte 
redação:

«Cláusula 5.ª
Deveres do 2.º Outorgante

Assumir, no contexto do objeto definido na cláusula 1.ª, a res-
ponsabilidade pela conclusão integral das obras a realizar e pela 
apresentação dos documentos relativos às despesas elegíveis até dia 
30 de novembro de 2018.

[...]

Cláusula 7.ª
Vigência e Caducidade do Contrato

Salvaguardando o disposto na clausula 2.ª, sem prejuízo da satisfa-
ção das obrigações contratuais estabelecidas na clausula 5.ª supra, o 
presente contrato termina em 31 de dezembro de 2018 e, por motivos 
de interesse público para o Estado, o apoio abrange a totalidade do 

programa desportivo anexo ao presente contrato -programa e do qual 
faz parte integrante.»

Cláusula 2.ª
Legitimidade para realizar a obra

As partes Outorgantes convencionam que o presente aditamento 
produz efeitos à data de 31 de dezembro de 2017.

Celebrado em 10 de maio de 2018, com dois exemplares, ficando 
um como original na posse do 1.º Outorgante e o outro, como cópia, 
do 2.º Outorgante.

10 de maio de 2018. — O Presidente do Conselho Diretivo do Instituto 
Português do Desporto e Juventude, I. P., Augusto Fontes Baganha. — 
O Presidente do Club Desportivo de Assafarge, José Carlos Neto.

311353368 

 Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P.,
e Clube Recreativo Independente Bradoense

Contrato n.º 413/2018

Contrato -Programa de Desenvolvimento 
Desportivo n.º CP/234/PRID/2018

Aditamento ao contrato -programa de Desenvolvimento 
Desportivo n.º CP/506/PRID/2017

Entre:
O Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., com sede na 

Rua Rodrigo da Fonseca, n.º 55, 1250 -190 Lisboa, adiante designado 
por IPDJ ou 1.º Outorgante, neste ato representado por Augusto Fontes 
Baganha, na qualidade de Presidente do Conselho Diretivo; e

A/O Grupo Recreativo Independente Bradoense, com sede na/o Rua 
2 do Cerrado, 139 — Cerrado -Paços de Brandão, 4535 -334 Santa Maria 
da Feira, NIPC 503841765, aqui representada/a por António Júlio da 
Rocha e Silva, na qualidade de Presidente da Direção, designada por 
2.º Outorgante;

Considerando que:
A) Em 07 -11 -2017 entre o Primeiro e Segundo Outorgantes foi ce-

lebrado contrato -programa de desenvolvimento desportivo n.º CP/506/
PRID/2017 que tem por objeto a concessão de uma contrapartida finan-
ceira pelo 1.º Outorgante ao 2.º Outorgante, a qual se destina à realização 
da obra Reparação de cobertura e fachadas do Pavilhão Desportivo do 
Grupo Recreativo Independente Brandoense, sita na/o Rua 2 do Cer-
rado, n.º 139 — Paços de Brandão, concelho de Santa Maria da Feira 
e distrito de Aveiro, promovida pela/o Grupo Recreativo Independente 
Brandoense;

B) Nos termos do n.º 2 do artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 273/2009 de 
1 de outubro, os contratos -programa para construção ou melhoramento 
de instalações desportivas produzem os seus efeitos a partir da data em 
que tenha sido emitido o alvará que titula a autorização de utilização;

C) Que o 2.º Outorgante se encontra a diligenciar pela obtenção de 
todos os elementos exigíveis para cumprimento do contrato -programa;

D) Importa, assim, prorrogar o prazo de vigência do contrato -programa 
de desenvolvimento desportivo n.º CP/506/PRID/2017, o que é possível 
nos termos da respetiva cláusula 4.ª do mencionado contrato.

acordam, assim, as Partes em alterar o Contrato -Programa de Desenvol-
vimento Desportivo, n.º CP/506/PRID/2017, nos termos seguintes:

Cláusula 1.ª
Objeto do contrato

A alínea a) da cláusula 5.ª e o n.º 1 da cláusula 7.ª do Contrato-
-Programa de Desenvolvimento Desportivo passam a ter a seguinte 
redação:

«Cláusula 5.ª
Deveres do 2.º Outorgante

Assumir, no contexto do objeto definido na cláusula 1.ª, a res-
ponsabilidade pela conclusão integral das obras a realizar e pela 
apresentação dos documentos relativos às despesas elegíveis até dia 
30 de novembro de 2018.

[...]


